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A Comissão de Constitui-
ção e Justiça (CCJ) da As-
sembleia Legislativa da Bahia 
(ALBA) aprovou, na manhã 
desta terça-feira (28), o pa-
recer do deputado Vitor Bon-
fi m (PL) sobre a Proposta de 
Emenda Constitucional (PEC) 
159/2020, de autoria do Poder 
Executivo, que modifi ca as re-
gras do regime da Previdência 
dos servidores públicos esta-
duais. No entendimento do 
relator, a PEC é fundamental 
para combater o defi cit pre-
videnciário, que, segundo o 
próprio parlamentar, tem re-
duzido o potencial de investi-
mentos do Estado. 

Durante leitura do parecer, 
Bonfi m apresentou dados do 
rombo da previdência social. 
Segundo o legislador, a Bahia 
é um dos estados brasileiros 
que apresentam um crescente 
defi cit previdenciário dos ser-
vidores públicos, com mais de 
R$ 3 bilhões de saldo negativo. 
“O defi cit demonstra a neces-
sidade de aporte do Governo 
do Estado nos últimos anos, e 
um percentual de aproximada-
mente 10% do seu orçamento 
para cobrir despesas com o 
pagamento de aposentarias e 
pensões dos servidores públi-
cos”, explicou.

O parecer alterou alguns 
pontos da proposta inicial, en-
caminhada pelo governador 
Rui Costa (PT), entre eles a 
diminuição da idade e tempo 

Colegiado aprova parecer sobre a PEC que 
altera a Previdência dos servidores

de contribuição, além do per-
centual de pensão para viúvos 
(as) e demais herdeiros. Se-
gundo o presidente da CCJ, 
deputado Zé Raimundo (PT), 
as alterações foram propostas 
somente após uma série de 
negociações com as catego-
rias. Ainda conforme o petista, 
a modifi cação nas regras da 
previdência estadual é uma 
exigência do Governo Federal, 
como condição de repasse de 
verbas. 

“Todas as matérias foram 
discutidas e apresentadas 
para as várias categorias. Foi 
uma reforma imposta pelo Go-
verno Federal, que tivemos 
que seguir. Caso contrário, a 
Bahia fi caria sem receber os 

recursos federais, o que trava-
ria o Estado”, ressaltou.

Autor de uma ação popular 
que resultou na suspensão da 
tramitação da PEC no início 
de janeiro, o deputado Hilton 
Coelho (Psol) foi o único par-
lamentar contrário ao parecer. 
Segundo o legislador, a pro-
posta apresenta teor perverso 
que precariza o trabalho. Hil-
ton ainda chamou a atenção 
para o trecho que dá autono-
mia aos municípios a realiza-
rem de maneira simplifi cada 
as mudanças nas previdências 
municipais. 

“O parecer traz uma espé-
cie de 'liberou geral' para os 
municípios, para que façam 

por meio de lei ordinária, que 
não precisa de nenhum quó-
rum especial. Vai funcionar ao 
sabor da conveniência do ges-
tor apresentar a proposta de 
alterações parciais ou totais do 
regime de previdência munici-
pal. O que está operando aqui 
é algo muito grave. Além de 
atropelar os conjuntos de ser-
vidores estaduais, o governa-
dor estendeu esta perspectiva 
de atropelamento para os 417 
municípios. Isso está com cara 
de um grande ‘acordão’ con-
servador que demonstra esse 
caráter agressivo”, afi rmou.

Após aprovação do pare-
cer, a PEC, com as alterações, 
será amplamente discutida no 
plenário da ALBA. 

ALBA não foi notifi cada ofi cialmente da decisão 
liminar que suspende tramitação da reforma

A Assembleia Legislativa 
ainda não foi ofi cialmente 
notifi cada da decisão liminar 
que suspendeu a tramitação 
da Proposta de Emenda à 
Constituição (PEC) 159 de 
2020, que modifi ca regras 
relativas ao Regime Próprio 
de Previdência Social dos 
servidores públicos civis do 
Estado da Bahia e dá outras 
providências. Decisão limi-

nar à ação impetrada pelo 
deputado Soldado Prisco 
(PSC) foi proferida pela de-
sembargadora Dinalva Go-
mes Laranjeiras Pimentel, 
na manhã desta terça-feira 
(28). 

Embora a decisão não 
tenha sido ofi cialmente 
entregue ao Parlamento 
estadual, a decisão foi pu-
blicizada pelos meios de 

comunicação e o procura-
dor-geral da Assembleia, 
Graciliano Bonfi m, solicitou 
– e foi recebido – em au-
diência pela magistrada. A 
reunião com o objetivo de 
elucidar as questões que 
a levaram à suspensão da 
tramitação da PEC ocorreu 
às 15h. 

Após a audiência, a Pro-
curadoria-geral da Assem-

bleia estuda qual o melhor 
instrumento legal para es-
clarecer as questões que 
levaram à suspensão da 
tramitação, possibilitando a 
continuidade da tramitação 
da PEC 159/2020. 

Pela manhã, a Comissão 
de Constituição e Justiça 
aprovou o parecer do rela-
tor, deputado Vitor Bonfi m 
(PL) sobre a matéria. 

Matéria relatada 
por Vitor Bonfi m 
foi objeto de 
muitos debates 
na Comissão de 
Constituição e 
Justiça
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Assembeleia e IGHB reverenciam 

memória de Consuelo Pondé de Sena
Em regime de coedição, 

a Assembleia Legislativa da 
Bahia (ALBA) e o Institu-
to  Geográfi co e Histórico da 
Bahia (IGHB) lançam, nesta 
quarta-feira (29), o livro Con-
suelo Pondé de Sena (in me-
moriam). A obra é organizada 
pelo professor e ex-oreador 
ofi cial do IGHB Edivaldo Ma-
chado Boaventura, falecido 
em agosto de 2018.

A solenidade de lançamen-
to do livro ocorrerá na sede 
do IGHB, na Avenida Joana 
Angélica, na Piedade, em 
Salvador, a partir das 17h. O 
ato será antecedido por uma 
breve saudação do vice-pre-
sidente José Nilton Carvalho 
Pereira.

O prefácio da obra de 370 
páginas é assinado pelo pre-
sidente de honra da Casa da 
Bahia, como também é co-
nhecido o IGHB, e ex-gover-
nador, doutor Roberto Figuei-
ra Santos. “O presente livro 
representa o ressarcimento 
de verdadeira dívida de hon-
ra assumida pelos amigos e 
discípulos de Consuelo Pondé 
de Sena, enquanto ela exer-
ceu, com excepcional brilho, 
a presidência do Instituto Ge-
ográfi co e Histórico da Bahia”, 
afi rma Santos.

O texto de apresentação 
do professor Edivaldo Macha-
do Boaventura ressalta a im-
portância da historiadora nas 
atividades diárias do IGHB 
e em benefício da cultura do 
Estado, sobretudo em defesa 
da história, da geografi a e do 
patrimônio da Bahia, a exem-
plo dos festejos do Dois de 
Julho. “Consuelo reabilitou a 
Casa da Bahia em todos os 
sentidos. Eu costumava di-
zer, emblematicamente, que 
ela governava da cúpula aos 
porões. Lutou tenazmente 
pela preservação do patri-
mônio de pedra e cal e pelo 
patrimônio imaterial. Desejou 
construir o Memorial do Dois 
de Julho com o Caboclo e a 
Cabocla”.

O organizador da obra, em 
um dos depoimentos, des-
taca ainda o perfi l da histo-
riadora. “Em uma palavra, a 

liderança feminina, a obra da 
universitária e o público que 
a acompanha nos postos de 
sua vigência intelectual torna-
ram Consuelo Pondé de Sena 
uma das mais expressivas 
mulheres baianas da contem-
poraneidade”.

O presidente do IGHB, 
Eduardo Morais de Castro, 
lembra que Consuelo Pondé 
jamais se negou a informar, 
esclarecer, ensinar, transmi-
tir tudo de bom que amea-
lhou nos 19 anos que esteve 
à frente da instituição mais 
antiga do Estado em funcio-
namento ininterrupto. “Se 
hoje temos o IGHB de portas 
abertas aos pesquisadores, 
público em geral, mantido e 
ampliado os estudos e regis-
tros sobre a geografi a, história 
e ciências afi ns, agradecemos 
a Consuelo Pondé de Sena”, 

disse Castro, que assina a 
apresentação da publicação.

Além de Castro na apre-
sentação e Roberto Santos no 
prefácio, o livro possui texto 
de introdução assinado pelo 
organizador, professor Edival-
do Boaventura. Ao longo da 
obra, o leitor encontrará textos 
e entrevistas, manifestações 
de pesar, pronunciamentos 
da família da homenageada, 
depoimentos de amigos e do 
professor Edivaldo Boaven-
tura, biografi a de Consuelo e 
uma galeria de fotos.

José Carlos Sant Anna, 
professor da Universidade 
Federal da Bahia, também 
responsável pelo projeto grá-
fi co da obra literária, falou da 
convivência que teve ao lado 
de Consuelo em texto publica-
do na orelha do livro. “Nunca 
vi mulher mais feliz da vida do 

que a professora Consuelo 
Pondé de Sena, aqui home-
nageada, pelo menos assim 
eu a via em nossos encontros, 
quase sempre de trabalho. 
Foram muitos. Hoje, eu sei 
como foram poucos. Porque 
foram poucos é que eu gos-
taria que tivessem sido mais 
intensos. E como lamento 
que eu tenha chegado tardia-
mente para este convívio. E, 
então, me pergunto o que eu 
estava fazendo para chegar 
tão tarde e desfrutar pouco 
da sua companhia nas tardes 
amenas na sala da diretoria 
do IGHB”, narrou Sant Anna.

O professor José Carlos 
Sant Anna assina o projeto 
editorial ao lado de Bira Paim. 
A produção é de Cleide Nunes 
e Jaime Nascimento, a capa é 
de Marcos Cosenza, com tela 
pintada por Henrique Passos.
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SRH -  SUPERINTENDÊNCIA DE 
RECURSOS HUMANOS
ATOS ADMINISTRATIVOS -  SRH
<#E�G�B#398910#3#438131>

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DA 
BAHIA, no uso de suas atribuições;
R E S O L V E:
ATOS:
Nº. 8.920/2020 - Exonerar PEDRO ANISIO GOMES GALVAO, cadastro 
927777, da função comissionada de Secretário Parlamentar (Comissão 
de Agricultura e Política Rural) Nível SP-17A, a partir de 01/02/2020.
Nº. 8.921/2020 - Nomear MARCOS JORGE LOPES, para a função 
comissionada de Secretário Parlamentar (Comissão de Agricultura e 
Política Rural) Nível SP-17A, a partir de 01/02/2020.
<#E�G�B#398910#3#438131/>


